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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE ECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. LEGALIDADE. PENA-
BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÕNEA E 
PROPORCIONALIDADE NO AUMENTO. INCIDÊNCIA DO 
BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a 
qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia 
somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém 
oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 
criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos 
falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, 
na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código 
de Processo Penal.
2. Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio 
policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).
3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 
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854.674/AL, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal decorreu de 
denúncia anônima especificada, que indicou as características do 
envolvido (jovem branco, de estatura mediana, vestindo uma calça 
escura, blusa rosa e uma bolsa tira colo) e o lugar exato onde estava (
proximidades do hotel Go In, próximo ao shopping Del Rey). Desse 
modo, as informações anônimas foram minimamente confirmadas, 
sendo que a referida diligência traduziu em exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial, o que 
justificou a abordagem após a confirmação das características relatadas.
5. Conforme destacado pela Corte local, soberana na análise dos fatos e 
provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório produzido na 
origem, e que não pode ser revisto no presente recurso, em razão da 
Súmula 7/STJ, a presença de justa causa para a ação dos policiais, posto 
que a revista pessoal e veicular do acusado se calcou em elementos 
concretos.
6. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, 
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.
7. Ainda, no crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável 
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o 
qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade 
da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente.  Na hipótese em análise, a quantidade total do entorpecente 
apreendido (20,920 kg de maconha) justifica a majoração da pena-base, 
por extrapolar o tipo penal, devendo ser mantido tal fundamento.
8. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância 
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Precedentes
9. No presente caso, a Corte de origem ao manter a pena-base em 7 anos 
de reclusão para o crime de tráfico, exasperou-a em 2 anos em razão do 
desvalor da conduta social e da quantidade da droga, o que significa o 
aumento menor do que 1/8 sobre o intervalo da pena abstratamente 
estabelecida, para cada circunstância judicial negativa, não podendo se 
falar em desproporcionalidade ou ofensa a razoabilidade, estando de 
acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.
10. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.
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11. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela 
Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto 
estão em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na 
medida em que dizem respeito à dedicação do agravante à atividade 
criminosa (tráfico de drogas), não se tratando de traficante ocasional, 
situação que corrobora a conclusão de que se dedicava às atividades 
ilícitas, o que justifica o afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei 
n. 11.343/2006. Assim, para se acolher a tese de que ela não se dedica a 
atividade criminosa, para fazer incidir o benefício do tráfico privilegiado
, como requer a parte recorrente, imprescindível o reexame das provas, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial. Inafastável a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
12. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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854.674/AL, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
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cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
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7. Ainda, no crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável 
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o 
qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade 
da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente.  Na hipótese em análise, a quantidade total do entorpecente 
apreendido (20,920 kg de maconha) justifica a majoração da pena-base, 
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judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Precedentes
9. No presente caso, a Corte de origem ao manter a pena-base em 7 anos 
de reclusão para o crime de tráfico, exasperou-a em 2 anos em razão do 
desvalor da conduta social e da quantidade da droga, o que significa o 
aumento menor do que 1/8 sobre o intervalo da pena abstratamente 
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11. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela 
Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto 
estão em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na 
medida em que dizem respeito à dedicação do agravante à atividade 
criminosa (tráfico de drogas), não se tratando de traficante ocasional, 
situação que corrobora a conclusão de que se dedicava às atividades 
ilícitas, o que justifica o afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei 
n. 11.343/2006. Assim, para se acolher a tese de que ela não se dedica a 
atividade criminosa, para fazer incidir o benefício do tráfico privilegiado
, como requer a parte recorrente, imprescindível o reexame das provas, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial. Inafastável a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
12. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  JOÃO VITOR DE JESUS  (e-

STJ fls. 552/561) contra decisões monocráticas de e-STJ fls. 526/532 e 544/548, que 

conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-

lhe provimento.

A parte agravante alega: a) O reconhecimento da minorante do tráfico 

privilegiado, nos termos do artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06 e nos sólidos e recentes 

precedentes do STJ expostos (vide AgRg no HC nº 686210/SP e 6912-43/SP e REsp nº 

1.887.511-SP). b) A ilegalidade da busca pessoal realizada, resgatando-se a sentença 

absolutória, com base no artigo 240, §2º, do Código de Processo Penal. c) A atenuação 

da pena-base fixada, com arrimo no artigo 59 do Código Penal (e-STJ fls, 560).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 
suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 
melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, a jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a 
qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia somente pode ser 
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realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, 
coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de 
contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de 
Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por si sós 
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 
não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).

Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um agente 
do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas 
pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício 
da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 
854.674/AL, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).

Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão impugnado o seguinte (e-STJ fls. 
423/424):

 
Inicialmente, não vislumbro ilicitude das buscas pessoal e domiciliar, 
tampouco das provas delas decorrentes.

O condutor do flagrante, Allison Feliciano Lopes, na referida ocasião e 
posteriormente sob o crivo do contraditório, afirmou que teriam recebido 
uma denúncia anônima, relatando que nas proximidades do hotel Go In, 
próximo ao shopping Del Rey, um jovem branco, de estatura mediana, 
vestindo uma calça escura, blusa rosa e uma bolsa tira colo, estaria de posse 
de drogas.

Dirigindo-se até o local, a guarnição visualizou o acusado entrando 
rapidamente no hall do hotel, ocasião em que se deu a sua abordagem. 
Durante a busca pessoal, foram localizadas duas barras prensadas de 
maconha na bolsa do acusado, bem como um telefone celular e a quantia de 
R$200,00 (duzentos reais) em dinheiro.

Prosseguiu relatando que, em conversa com o acusado, ele disse que estava 
hospedado no quarto n° 502 do hotel, onde havia outras barras de maconha, 
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levando os policiais ao local, juntamente com o gerente do estabelecimento, 
Sr. Charles Augusto da Silva, os quais acompanharam as buscas e apreensão 
de 29 barras da aludida substância. Ato contínuo, o acusado informou que 
havia mais drogas em sua residência, para a qual se deslocaram e, após 
autorização do acusado, apreenderam no quarto do mesmo uma porção de 
maconha e a quantia de R$2.000,00 em dinheiro trocado (fls. 05/07 e PJe 
Mídias).

Nesse cenário, não obstante o fundamento do Magistrado e as ponderações 
da Defesa, observa-se que justa causa para as diligências, pois a privilegiada 
denúncia anônima descreveu com extrema precisão o local em que o acusado 
estava, suas características físicas, estilo e cores de suas vestimentas e que 
trazia uma bolsa a tira colo.

Como relatado pelo militar Allison Feliciano, as informações da denúncia 
que lhe foi repassada, expondo detalhes sobre o acusado, eram realmente 
bem específicas e substanciadas para justificar a abordagem policial (PJe 
Mídias). Tais circunstâncias afastam qualquer argumento de violação de 
domicílio e ilicitude da abordagem e busca pessoal realizada.

Seria no mínimo inadmissível que os policiais permanecessem inertes ao 
avistarem alguém que foi alvo de denúncia específica, entrando rapidamente 
no exato local indicado, com fundada suspeita de estar trazendo drogas 
consigo, o que restou confirmado durante as diligências.

Vale frisar: não estamos diante de abordagem aleatória de um cidadão. 
Houve, evidentemente, justa causa tanto para a busca pessoal quanto para a 
subsequente busca domiciliar, baseada em suspeitas descritas com precisão, 
razão por que inexiste nulidade a ser reconhecida

 

Conforme o exposto, verifica-se que a busca pessoal decorreu de 
denúncia anônima especificada, que indicou as características do envolvido (jovem 
branco, de estatura mediana, vestindo uma calça escura, blusa rosa e uma bolsa tira 
colo) e o lugar exato onde estava (proximidades do hotel Go In, próximo ao shopping Del 
Rey). Desse modo, as informações anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que 
a referida diligência traduziu em exercício regular da atividade investigativa promovida 
pela autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das 
características relatadas.

Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA VEICULAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. INDICAÇÃO DAS 
CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO. EXERCÍCIO REGULAR DA 
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no sentido de 
que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
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pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe 25/4/2022).

2. No caso, a busca veicular decorreu de denúncia anônima especificada, que 
corresponde à verificação detalhada das características descritas do veículo 
do paciente (veículo GM/Prisma, de cor branco). Desse modo, as informações 
anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que a referida diligência 
traduziu em exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das 
características relatadas nas denúncias apócrifas. Precedentes.

3. (...) a correspondência entre as características do veículo abordado e a 
denúncia anônima fortalece a suspeita de envolvimento com tráfico de 
drogas. Portanto, não há ilegalidade a ser reparada (AgRg no AgRg nos EDcl 
no AgRg no HC n. 791.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 27/6/2023.) 4. Agravo regimental a que 
se nega provimento. (AgRg no HC n. 840.730/GO, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

 

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. INDICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO. 2. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca veicular decorreu de denúncias anônimas especificadas, que 
correspondem à verificação detalhada das características descritas do 
veículo do paciente (C4 Pallas, final da placa "0630").

Desse modo, as informações anônimas foram minimamente confirmadas, 
sendo que a referida diligência traduziu em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a 
abordagem após a confirmação das características relatadas nas denúncias 
apócrifas.

- É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que os 
depoimentos dos policiais merecem a credibilidade e a fé pública inerentes ao 
depoimento de qualquer funcionário estatal no exercício de suas funções, 
principalmente, quando confirmados pelos demais elementos de provas nos 
autos. Ademais, não foram trazidos quaisquer indícios de que houvesse 
motivos pessoais para a incriminação injustificada do recorrente.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC n. 
183.317/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. OCORRÊNCIA. LEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a busca pessoal, conforme o 
art. 244 do CPP, dispensa mandado quando há prisão ou fundada suspeita de 
posse de arma proibida, objetos ou papéis delituosos, ou quando determinada 
no curso de busca domiciliar. Além disso esta Corte Superior possui 
entendimento segundo o qual a busca veicular equipara-se à busca pessoal, 
desde que haja fundada suspeita de crime.

2. No caso dos autos, a busca veicular realizada pelos policiais militares no 
caso em análise se mostrou legal. Com base em informações recebidas via 
COPOM, o paciente foi abordado pelos policiais enquanto conduzia sua 
motocicleta Honda vermelha em via pública. Antes da busca veicular, ele 
descartou duas porções de maconha. Durante a busca pessoal, foram 
encontradas mais quatro porções da mesma substância, além de R$ 1.127,10 
em dinheiro no banco da moto.

3. A fundada suspeita é um conceito legal que avalia as circunstâncias 
específicas para determinar se há motivos razoáveis de envolvimento em 
atividades criminosas. Essa avaliação considera fatores como comportamento 
suspeito, informações recebidas e características do indivíduo ou veículo.

4. A autonomia da autoridade policial é essencial para combater o tráfico de 
drogas, desde que fundamentada em fatos objetivos e não em estereótipos. No 
caso em questão, a correspondência entre as características do veículo 
abordado e a denúncia anônima fortalece a suspeita de envolvimento com 
tráfico de drogas. Portanto, não há ilegalidade a ser reparada.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg nos EDcl no AgRg no HC 
n. 791.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
13/6/2023, DJe de 27/6/2023.)

 

Com efeito, conforme destacado pela Corte local, soberana na análise dos 
fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório produzido na origem, e que 
não pode ser revisto no presente recurso, em razão da Súmula 7/STJ, a presença de justa 
causa para a ação dos policiais, posto que a revista pessoal e veicular do acusado se 
calcou em elementos concretos.

Constata-se, nesse panorama, que as circunstâncias prévias à abordagem 
justificavam a fundada suspeita de que o envolvido estaria na posse de elementos de 
corpo de delito, o que foi atestado posteriormente.

Prosseguindo, o Tribunal de Justiça, ao exasperar a pena-base, considerou 
como negativas a conduta social e a quantidade da droga, conforme trecho abaixo (e-STJ 
fls. 430):
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Ao exame das balizas judiciais do art. 59 do Código Penal, tenho que a 
culpabilidade é normal ao tipo penal, não havendo nada que a revele acima 
do exigido pelo crime de tráfico. O réu não possui antecedentes (fls. 195/196). 
A conduta social o desfavorece, pois sua genitora relatou na delegacia que o 
acusado “vendia as coisas lá de casa direto, sumiu com o air frier, vendeu 
panela e até o armário ele já vendeu” e pegou as malas pertencentes ao 
irmão para guardar a maconha apreendida (fls. 77/79) o que autoriza 
concluir pela sua inaptidão social. No que tange à personalidade, não há 
elementos concretos para esclarecê-la, motivo pelo qual deixo de valorar tal 
circunstância. Do mesmo modo, entendo que os motivos do crime são 
inerentes ao tipo penal, visando ganho fácil. As circunstâncias e 
consequências são daquelas comuns ao delito de tráfico. Não há que se falar 
em comportamento da vítima, tratando-se de crime contra a saúde pública.

Quanto às circunstâncias especiais previstas no art. 42 da Lei de Drogas - 
natureza e quantidade da droga apreendida -, entendo que devem ser 
consideradas como negativas, uma vez que 20,920kg de maconha não é coisa 
de pequena monta.

Assim, fixo a pena-base em 07 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-
multa.

 

A parte recorrente aduz que a quantidade da droga não é exacerbada a ponte de 
justificar o referido aumento.

No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

Ainda, no crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para 
o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das 
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social 
do agente. Precedentes: AgRg no HC n. 818.672/SP, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 22/5/2023; 
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AgRg no AREsp n. 1.654.908/RN, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023; AgRg no AREsp n. 
2.229.468/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
9/5/2023, DJe de 15/5/2023; AgRg no HC n. 798.793/SP, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no HC n. 
784.101/SC, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 12/5/2023; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.955.005/SC, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.

Na hipótese em análise, a quantidade total do entorpecente apreendido (20,920 
kg de maconha) justifica a majoração da pena-base, por extrapolar o tipo penal, devendo 
ser mantido tal fundamento.

Dessa forma, não há qualquer ilegalidade no fundamento utilizado para a 
exasperação da pena-base. 

Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.

Assim, não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito 
pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o 
uso de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) (AgRg no HC n. 
603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 
9/10/2020).

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência passaram 
a reconhecer como critérios ideais para individualização da reprimenda-base o aumento 
na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre 
o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 800.983/SP, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023.). Precedentes: AgRg no AREsp n. 2.507.940/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 
8/3/2024; AgRg no REsp n. 2.046.402/RS, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024; AgRg no AREsp n. 1.884.732/DF, 
Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe 
de 1/3/2024; AgRg no AREsp n. 2.086.383/SP, Relator Ministro JESUÍNO RISSATO 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 
28/2/2024; AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.299.988/PA, Relator Ministro ANTONIO 
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SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 24/11/2023.

Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para cada 
circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique as 
razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor 
da circunstância judicial. 

No ponto, ressalta-se que o réu não tem direito subjetivo à utilização das 
referidas frações, não sendo tais parâmetros obrigatórios, porque o que se exige das 
instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação 
da pena.

No presente caso, a Corte de origem ao manter a pena-base em 7 anos de 
reclusão para o crime de tráfico, exasperou-a em 2 anos em razão do desvalor da conduta 
social e da quantidade da droga, o que significa o aumento menor do que 1/8 sobre o 
intervalo da pena abstratamente estabelecida, para cada circunstância judicial 
negativa, não podendo se falar em desproporcionalidade ou ofensa a razoabilidade, 
estando de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

Busca-se, ainda, o reconhecimento de constrangimento ilegal decorrente da 
negativa de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar 
tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o 
seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento 
mais benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos 
legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 
1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Na espécie, o Tribunal de origem, ao manter o afastamento da privilegiadora, 
consignou (e-STJ fls. 427/429):

 
Por outro lado, não vejo como dar guarida ao pleito de aplicação da 
minorante descrita no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06. 
 
Verifica-se que João Vitor não foi preso aleatoriamente, mas sim em razão de 
denúncia anônima recebida pela Polícia Militar, dando conta que ele estava 
na posse de grande quantidade de drogas, nas imediações do hotel Go In, 
próximo ao shopping Del Rey, o que restou confirmado com sua prisão e 
apreensão de 20,920kg de maconha, e R$2.000,00 em notas trocadas, que o 
acusado informou ter recebido para guardar a droga. 
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Na Comunicação de Serviço sobre a vida pregressa do acusado os 
investigadores afirmaram que através dos bancos de dados da Polícia Civil, 
verificaram a participação de João Vitor em ocorrências policiais de 
agressão (2019), cultivo de plantas para produção de drogas (2010), e 
também reiteração no tráfico ilícito de drogas (2013). 
 
Informaram que João Vitor possui envolvimento direto com traficantes locais 
e que durante a entrevista ele citou diversas pessoas, inclusive informou 
características, embora de forma confusa e ludibriosa. 
 
Concluíram que: "Raciocinando logicamente pensamos: quem confiaria 
tamanha confiança em outro, para realizar tamanha transação criminosa, 
sem ao menos conhecer de fato, e saber que as referidas drogas estariam em 
"boas mãos"? Ainda mais no mundo do tráfico de drogas, qual é nossa 
especialidade, sabemos que indivíduos traficantes não depositam confiança 
para tal coisa em qualquer pessoa, aleatoriamente. Daí concluímos que, ou o 
investigado é o real proprietário das drogas apreendidas, ou ele por temer 
sua vida, omitiu de fato, quem é seu o seu Chefe, dono das drogas 
apreendidas, não significando, que o seu Chefe seja a pessoa citada por ele 
como "NATAN"" (fls. 102/104). 
 
De fato, se estivéssemos tratando de um caso esporádico de guarda de drogas 
por traficante principiante, não é crível que tamanha quantidade, de alto 
valor, fosse entregue a uma pessoa desconhecida, que não gozasse da 
confiança do fornecedor. 
 
Corroborando as ocorrências pretéritas, extrai-se da certidão de 
antecedentes do menor que João Vitor ostenta dois registros por atos 
infracionais, não informados, nos quais lhe foram aplicadas medidas de 
remissão c/c advertência (CAM de fls. 197/198), demonstrando que mesmo 
após a maioridade penal continuou envolvido na criminalidade. 
 
E ainda, a genitora do acusado, Sra. Maria Imaculada, relatou na fase de 
inquérito que ele "sempre foi um menino problemático, 'já me deu trabalho 
demais, tentei ajudar de todas as formas, mas não teve jeito. Já expulsei de 
casa, já mandei até para os Estados Unidos, mas sempre estava em más 
companhias e envolvido em problemas'. Tinha tudo do bom e do melhor, uma 
vida boa, mas preferiu seguir esse caminho" (fls. 77/79). 
 
Também merece destaque o modus operandi do delito, pois, segundo relatos 
dos militares, em conversa com o acusado, ele esclareceu que fazia a entrega 
das drogas a alguns clientes previamente indicados por uma terceira pessoa, 
que fazia os pedidos via telefone, sendo a entrega realizada utilizando-se de 
veículos de aplicativos (fl. 06 e PJe Mídias). 
 
Outrossim, além da droga encontrada na posse de João Vitor, ele também 
escondia entorpecente e a quantia em espécie na sua residência. Tudo isso 
revela expertise incomum para um traficante neófito, que vende droga 
esporadicamente para obter dinheiro ou sustentar seu vício. 
 
Soma-se que o acusado sequer comprovou que estaria agindo frente a uma 
situação atípica de dificuldade financeira, o que não demandaria diligência 
extraordinária, bastando arrolar alguma testemunha para confirmar sua 
versão. Desta forma, restou evidenciado que vive do tráfico ilícito de 
entorpecentes. 
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Vale registrar que a negativa da benesse não se deve exclusivamente à 
quantidade de entorpecentes, mas, também, às circunstâncias objetivas do 
caso concreto, totalmente incomuns em se tratando de traficantes "de 
primeira viagem". 
 
Tais elementos são suficientes para afastar a aplicação do privilégio, por 
levar à convicção de que João Vitor se dedica, efetivamente, às atividades 
criminosas, não se tratando de traficante ocasional ou inexperiente, 
tampouco que exercia a mercancia de forma isolada.

 

Ora, pela leitura do trecho acima, verifica-se que os fundamentos utilizados 
pela Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em 
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na medida em que dizem 
respeito à dedicação do agravante à atividade criminosa (tráfico de drogas), não se 
tratando de traficante ocasional, situação que corrobora a conclusão de que se dedicava às 
atividades ilícitas, o que justifica o afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006.

Assim, para se acolher a tese de que ela não se dedica a atividade 
criminosa, para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, como requer a parte 
recorrente, imprescindível o reexame das provas, procedimento sabidamente inviável na 
instância especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2024/0228705-0 AREsp 2.675.519 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06811186820228130024  10000232005686004

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO VITOR DE JESUS 
ADVOGADO : ANDRE MOREIRA DE ABREU LUZ  - MG192331
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR DE JESUS 
ADVOGADO : ANDRE MOREIRA DE ABREU LUZ  - MG192331
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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